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MOSTRA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA
DELAÇÃO  PREMIADA NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA
O presente trabalho tem como objetivo avaliar o instituto da Delação Premiada na jurisdição brasileira, especialmente em relação ao seu valor probatório e efetividade no combate ao crime organizado. O estudo analisa os possíveis confrontos que a Delação Premiada traz às normas constitucionais, levando em conta, da mesma forma, o contexto da fragilidade do Estado para alcançar os delitos de difícil investigação, tal como o das organizações criminosas e as críticas no plano da ética,. A Delação premiada é um benefício legal concedido a um investigado que aceite colaborar na investigação entregando seus companheiros. É possível destacar um movimento histórico-político da história do Brasil, que foi a Inconfidência Mineira, na qual o Coronel Joaquim Silvério dos Reis obteve o perdão de suas dívidas com a Coroa Portuguesa em troca da delação de seus colegas, que foram presos. Dentre os participantes estava, Joaquim José da Silva Xavier que foi tido como chefe do movimento e, consequentemente, condenado à morte por enforcamento. Outro período que também merece destaque é o do Regime Militar, a partir de 1964, em que a delação premiada era muito utilizada para descobrir as pessoas que não concordavam com aquele modelo de governo e, portanto, eram consideradas criminosas. Neste caso, há acusações que as delações eram conseguidas através de torturas contra os investigados. A delação premiada é prevista em diversas leis brasileiras: Código Penal, Leis n° 8.072/90, Crimes hediondos e equiparados, 9.034/95, Organizações criminosas, 7.492/86, Crimes contra o sistema financeiro nacional, 8.137/90, Crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo, 9.613/98, Lavagem de dinheiro, 9.807/9, Proteção atestemunhas, 8.884/94, Infrações contra a ordem econômica e 11.343/06, Drogas e afins. O benefício do delator deve dar conta se sua colaboração é maior ou menor. Então, se este colaborou de forma a identificar todos os outros autores de certo crime, ou o desmantelamento de toda uma associação criminosa, é justo que lhe seja concedido o melhor prêmio; em caso restrito, o prêmio deverá ficar restrito à redução mínima. A meta deste dispositivo é facilitar a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e das infrações penais praticadas, a estrutura hierárquica, a recuperação total ou parcial de produtos, localização de vítimas, entre outros. Não obstante ainda não haver legislação específica, percebe-se a recorrência da delação premiada no ordenamento jurídico brasileiro pelo amparo das novas leis que regulamentaram sua prática. Destarte, fatos contemporâneos têm reiterado a relevância que a delação possui e como pode acelerar o desfecho de demandas no Direito Penal. Assevera-se que as desvantagens de cunho ético e comportamental não são suficientes para desestimular o seu uso no Direito Penal.
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